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Nesta edição, vocês poderão ler o quanto está 
evoluindo o controle natural do psilídeo por 
meio do uso de uma microvespa, a Tamarixia ra-
diata, e trabalhos como este são de fundamen-

tal importância para o controle sustentável do HLB.
A qualidade da fruta com o controle da Pinta Preta – e 

sua importância na exportação de frutas in natura – tam-
bém influencia diretamente na permanência dos frutos 
nas árvores, um fator muito importante nos anos de co-
lheitas estendidas (tardias) como o da última safra.

No mercado, há recuperação parcial dos estoques 
de suco, como mostra artigo dessa edição, e, para pró-
xima safra, os pomares que foram tratados adequa-
damente apresentam uma boa produtividade, prin-
cipalmente nas variedades Hamlin e Pera Rio; para a 
Valência e outras variedades tardias, a safra será me-
nor, possivelmente influenciada pela colheita tardia 
(de janeiro e fevereiro).

O mercado interno também demonstra melhorias 
de preço para as frutas da safra 2012/2013, com o con-
sumidor cada vez mais exigente  quanto à qualidade 
da fruta.

Lembramos, sempre, que produtividade e qua-
lidade formam o binômio de sucesso na citricultura. 
Tenham uma excelente leitura.

Eng. Agr. José Eduardo M. Teófilo
Presidente do GCONCI
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Com início da colheita das precoces, 
setor foca no mercado de mesa
Indústrias paulistas 

encerraram atividades 

de moagem em março, 

mas produtores já 

negociam precoces para 

consumo in natura

A temporada paulista 2011/ 
2012 foi considerada ex-
tensa, já que a colheita da 
laranja foi praticamente fi-

nalizada apenas no final de março. 
O prolongamento da comercializa-
ção ocorreu tanto pela produção 
mais volumosa, quanto pela matu-
ração mais tardia da fruta. 

Assim, em março, produtores ainda 
se dedicavam à finalização da safra, 
ao mesmo tempo em que iniciavam a 
colheita das primeiras frutas precoces 
da temporada 2012/2013, ainda que 
apenas para mercado de mesa.

A Companhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab) estimou, em dezem-
bro, que a safra 2011/2012 totalizaria 
375,7 milhões de caixas de 40,8 kg – 
esta estimativa é feita em parceria com 
a Secretaria de Agricultura do Estado 
de São Paulo (SAA). Considerando-se 
somente dados da Conab, de que as 
indústrias teriam absorvido 334,4 mi-
lhões de caixas para o processamento, 
o volume disponível de laranja paulis-
ta para o mercado de mesa teria sido 
de cerca de 41,3 milhões de caixas. 
Porém, agentes do setor consultados 
pelo Cepea acreditam que o volume 
produzido pode ter sido maior, com a 
quantidade excedente sendo basica-
mente destinada ao mercado de mesa.

Desta forma, ainda que as indús-
trias tenham absorvido grande quan-

Economia

tidade da fruta nesta safra, um volume 
elevado foi destinado ao mercado de 
consumo in natura. Com isto, as cota-
ções da laranja não se sustentaram no 
correr dos meses, inclusive no primei-
ro bimestre do ano, quando normal-
mente as cotações são mais firmes. 

O ano de 2011 iniciou-se com co-
tações recordes (em termos nominais) 
para a Pera in natura, visto que a sa-
fra 2010/2011 havia sido de oferta li-
mitada – ver gráfico. Segundo levanta-
mentos do Cepea, os preços médios 
ultrapassaram R$ 25,00/cx de 40,8 
kg em fevereiro e março de 2011. Po-
rém, recuaram expressivamente com 
a intensificação da colheita da safra 
2011/2012. No período de maior ofer-
ta (setembro a dezembro), a cotação 
da Pera girou em torno de R$ 10,00/cx, 
quase metade da verificada em 2010. 
Mesmo em patamares já reduzidos, os 
preços perderam ainda mais força no 
início deste ano. Os principais fatores 
que derrubaram as cotações em janei-
ro e fevereiro foram a oferta ainda ele-
vada, a qualidade aquém da ideal para 
mercado de mesa e a interrupção das 
compras por parte das indústrias. Para 
a laranja Pera, a média de preços co-
letados pelo Cepea em fevereiro des-
te ano foi de R$ 8,41/cx de 40,8 kg na 
árvore, a menor para o período desde 
2001, em termos nominais.

Apenas em março começou a 
ser verificada certa recuperação nos 
preços da Pera destinada ao merca-
do de mesa, reflexo da menor oferta 
e da entrada de boas frutas tempo-
rãs. Além das temporãs, ainda eram 
ofertadas algumas frutas de grau 
de maturação avançado, da safra 
2011/2012, a preços mais baixos.

Neste sentido, segundo agentes 
consultados pelo Cepea, a comerciali-

zação da Pera em março era dificultada 
ora pelo alto preço, ora pela baixa qua-
lidade. Assim, com a entrada das pre-
coces no mercado, a procura se acen-
tua por essas variedades. Entre o final 
de março e o início de abril, as primei-
ras precoces eram negociadas por vol-
ta de R$ 8,00/cx de 40,8 kg, na árvore. 

Ainda há incerteza quanto aos pre-
ços que poderão ser recebidos por 
produtores pela venda à indústria. Não 
há informações sobre quando as fábri-
cas iniciarão o processamento da safra 
nova e boa parte dos produtores con-
sultados pelo Cepea estava sem con-
tratos para a temporada 2012/2013 
até o fechamento desta edição. 

O patamar das novas negocia-
ções dependerá de uma série de fa-
tores. O principal é o volume a ser 
colhido em São Paulo. As primeiras 
estimativas oficiais e das indústrias 
paulistas poderão ser divulgadas em 
maio. A aposta inicial de produtores 
consultados pelo Cepea é de que o 
volume a ser produzido fique dentro 
da normalidade, podendo ser supe-
rior ao da temporada 2010/2011 e 
abaixo da 2011/2012.

Aliado a isto, o volume armaze-
nado de suco de laranja tem grande 
influência sobre os preços, visto que 
reflete diretamente nas estratégias 
das indústrias. Em 19 de março, a 
Associação Nacional dos Exportado-
res de Sucos Cítricos (CitrusBR) es-
timou que o estoque de passagem 
de indústrias brasileiras ao final da 
temporada 2011/2012 (junho des-
te ano) pode totalizar 535 mil tone-
ladas em equivalente suco concen-
trado – somando-se o armazenado 
no Brasil e no exterior. Deste volu-
me, 311 mil toneladas fazem parte 
da Linha Especial de Crédito (LEC) e, 
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Mayra Monteiro Viana 
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segundo dados não oficiais, deste to-
tal, 211 mil toneladas devem conti-
nuar retidas até 2013 e somente 100 
mil toneladas já poderiam ser comer-
cializadas com a entrada da safra.

Assim, no início da temporada 
2012/2013, os estoques disponíveis 
para comercialização poderão estar 
próximos a 324 mil toneladas, volume 
51,4% maior do que o do mesmo perío- 
do da safra 2011/2012 e 30% supe-
rior ao da temporada 2010/2011. No 
entanto, este volume ainda seria qua-
se 30% inferior ao início das safras 
2008/2009 e 2009/2010. 

Apesar da alta nos  
estoques, preços do  
suco se mantêm elevados
As cotações internacionais do suco 
na temporada 2011/2012, por outro 
lado, não têm recuado como os pre-
ços pagos ao produtor. De acordo com 
dados da Secretaria de Comércio Ex-
terior (Secex), o preço médio FOB do 
suco concentrado e congelado (FCOJ) 
no acumulado da safra 2011/2012 
(até março) foi de Us$ 2.104/t, 26,8% 
maior que o observado no mesmo pe-
ríodo de 2010/2011 (US$ 1.659/t). 
Neste cenário, a receita obtida com 
embarques vem sendo favorecida. 
Segundo a Secex, o montante obtido 
com embarques brasileiros de todos 
os tipos de suco de laranja no período 
de julho de 2011 a março deste ano 
foi de US$ 2 bilhões.

O bom desempenho tem ocorri-
do mesmo com a lentidão nos envios 
para os EUA, visto que houve aumen-
to na receita para outros destinos. No 
primeiro trimestre, por exemplo, a re-
ceita obtida com as exportações de 
suco para a União Europeia aumen-
tou 20,5% em relação aos mesmos 
meses do ano anterior, totalizando 
mais de US$ 470 milhões.

Já para os EUA, no primeiro trimes-
tre, com o início da polêmica acerca 

do carbendazim, os envios de suco 
não concentrado (NFC) foram mais 
expressivos. Isso porque, com maior 
teor de água, este tipo de suco pode 
mais facilmente se enquadrar nas exi-
gências norte-americanas de que to-
da carga deve conter teor do princípio 
ativo inferior a dez partes por bilhão 
(ppb). No trimestre, houve aumento 
de 80% em volume e 82,7% em re-
ceita quando comparado ao mesmo 
período de 2011. Quanto ao FCOJ, os 
embarques ao país seguem lentos.

Pelo menos nos próximos meses, 
a expectativa é de que a lentidão dos 
envios aos EUA persista. Apesar de as 
indústrias paulistas realizarem análi-
ses prévias, há cautela em se enviar o 
produto no atual cenário de incertezas, 
sobretudo o suco concentrado.

Com isso, nem mesmo as notí-
cias quanto à revogação da tarifa an-
tidumping cobrada pelos EUA nos 
últimos cinco anos sobre o suco de 
laranja brasileiro comercializado na-
quele país podem impulsionar os 
envios. A tarifa foi estabelecida visto 
que a comissão julgou que a indús-
tria brasileira comercializava o su-
co nos EUA a valores abaixo do cus-
to de produção e isso prejudicava 
a citricultura da Flórida no início da 
década passada. Em 14 de março, a  

Comissão Internacional de Comércio 
dos EUA (USITC, na sigla em inglês) 
revogou por unanimidade a tarifa. 

Em termos econômicos, este fato 
ameniza muito pouco a situação dos 
exportadores brasileiros de suco. Isso 
porque a taxa de importação de US$ 
416/t imposta sobre o suco brasilei-
ro ainda permanece. Segundo cálculos 
da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), a tarifa antidumping, agora revo-
gada pela USITC, representava uma so-
bretaxa em torno de US$ 50/t de FCOJ. 
O impacto positivo seria basicamente 
no âmbito institucional, para o setor ci-
trícola brasileiro, tendo em vista o reco-
nhecimento de um órgão de comércio 
norte-americano de que as processa-
doras paulistas não praticam dumping 
no suco de laranja vendido nos EUA. 
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O único laboratório particular que realiza análise:
GREENING    |    CVC    |    FITOPLASMA

O líder em análises
de solo e folha

oferece a mais nova
tecnologia

em diagnóstico
de doenças  de plantas.

O líder em análises
de solo e folha

oferece a mais nova
tecnologia

em diagnóstico
de doenças  de plantas.

O argumento da Receita Federal é 
de que há presunção de omissão de 
receitas quando o contribuinte guar-
dar em sua conta-corrente valores 
que não forem declarados ou sem 
comprovação da legalidade. Todavia, 
esta tentativa não encontra guarida 
em nenhuma fonte de Direito e tam-
pouco nas Altas Cortes Brasileiras.

É do fisco o ônus da prova, e não 
do contribuinte. Daí a chance de êxi-
to quando a cobrança do tributo for 
debatida no âmbito administrativo 
ou judicial. 

Atualmente, a Receita Fede-
ral está intimando o fiscali-
zado a juntar todos os seus 
extratos de conta-corrente 

para saber se o valor que passa pela 
conta foi totalmente declarado.  

Tal posição reflete abuso de po-
der e ofende o artigo 5º, inciso X, da 
Constituição Federal, que garante a 
inviolabilidade, entre outros, da inti-
midade, da vida privada, da honra e 
da imagem das pessoas. Somente o 
Poder Judiciário pode determinar a 
quebra do sigilo bancário de pessoas 
e empresas, mas o faz somente quan-
do há provas de que a conta bancária 
é utilizada para prática de crime.

Tamanha pretensão da Receita 
Federal é absurda, pois o dia em 
que órgãos do Poder Executivo 
puderem bisbilhotar a intimida-
de e, por conseguinte, as contas-
-correntes de todos os cidadãos, 
o Governo democrático no Brasil 
praticaria atos jamais vistos, nem 
mesmo durante o período de ex-
ceção militar. 

Além da CF/88 há, ainda, a Lei 
Complementar nº 105 de 10 de ja-
neiro de 2001 que, em seu artigo 
1º, determina que as instituições 
financeiras mantenham sigilo em 
suas operações ativas e passivas e 
serviços prestados.

Receita Federal 
não tem poder para quebrar sigilo bancário

Posição fere a Constituição Federal e reflete abuso de poder

Fábio Fadel & Associados
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Inspeções e eliminação de focos ainda são as melhores estratégias 

no controle do cancro cítrico em São Paulo

O uso de cobre no 
controle do Cancro Cítrico

A citricultura paulista vive 
uma epidemia de Cancro Cí-
trico. De acordo com os úl-
timos levantamentos amos-

trais do Fundecitrus, o número de 
talhões contaminados aumentou de 
0,14% em 2009, para 0,44% em 
2010 e 0,99% em 2011. A incidên-
cia do Cancro Cítrico reportada nes-
te último ano é a maior da história da 
citricultura paulista. Estes dados são 
preocupantes e confirmam a ten-
dência prevista alguns anos atrás, 
pelo próprio Fundecitrus, de cres-
cimento da doença no estado. A re-

gião noroeste continua sendo a mais 
afetada, com 7,07% dos talhões com 
a doença, seguida pelas regiões oeste 
(2,21%), norte (0,51%), sul (0,27%) 
e central (0,06%). É importante res-
saltar, no entanto, que apesar do au-
mento do Cancro Cítrico, a maioria das 
plantas e dos talhões do parque citrí-
cola ainda permanece livre da doença. 

A nova epidemia de Cancro Cítrico 
em São Paulo traz à tona uma velha dis-
cussão: qual a melhor estratégia para 
evitar ou conter o aumento do Cancro 
Cítrico? De forma simplificada, exis-
tem duas estratégias de controle pa-

ra a doença: erradicação/supressão e 
o manejo integrado. A decisão sobre 
qual adotar depende da legislação 
em vigor e da incidência da doen- 
ça na região. 

A erradicação/supressão é tecni-
camente indicada para áreas citríco-
las nas quais a ocorrência da doença 
é muito baixa e está restrita a poucos 
talhões. Temos nesta situação, co-
mo exemplo, o Estado de São Paulo. 
Na erradicação/supressão as plan-
tas com sintomas de Cancro Cítrico 
e as plantas vizinhas destas são eli-
minadas com objetivo de evitar ou 

Foto: José Belasque Jr.

Cobre nas plantas 
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reduzir a disseminação da doença 
para áreas ainda livres. A erradica-
ção propriamente dita consiste na 
eliminação total do agente causal 
da doença em uma determinada 
área. Contudo, é possível que pro-
gramas de erradicação não consi-
gam a completa e definitiva elimi-
nação do patógeno, mas resultem 
na manutenção da doença em ní-
veis muito baixos e estáveis ao lon-
go dos anos. Tem-se, neste caso, a 
‘supressão’, a qual define a situação 
de São Paulo. Por outro lado, o ma-
nejo integrado é recomendado para  
áreas nas quais a doença está ampla-
mente disseminada, não mais restri-
ta a uma pequena parte dos talhões 
e das propriedades. Essa é a situa-
ção dos estados do Sul do Brasil e do 
estado norte-americano da Flórida. 
Nesses estados, de uma forma geral, 
a redução da queda de frutos pelo 
Cancro Cítrico é parcialmente con-
seguida com o plantio de variedades 
menos suscetíveis, implantação de 
quebra-ventos arbóreos e pulveriza-
ções com bactericidas cúpricos. 

A contribuição dos bactericidas 
cúpricos para o manejo do Cancro 
Cítrico é notória. O uso destes pro-
dutos contribui significativamente 

para a redução do número de folhas 
e frutos com sintomas em plantas 
doentes. Na grande maioria das for-
mulações, senão na totalidade, o in-
grediente ativo se encontra na forma 
de cobre fixo – como os hidróxidos 
e oxicloretos de cobre. Os cobres fi-
xos apresentam baixa solubilidade 
em água e, por isso, proporcionam 
efeito residual na planta. O número 
de aplicações é variável em função 
da idade do pomar e da variedade, e 
os cúpricos conferem a proteção de 
folhas e frutos quando ainda em de-
senvolvimento. Quando aplicados, 
estes bactericidas formam uma ca-
mada protetora sobre o tecido ve-
getal e agem preventivamente evi-
tando novos pontos de infecção e a 
formação de lesões de Cancro Cítri-
co. No entanto, além da dificuldade 
de promover uma cobertura prote-
tora homogênea da copa das plan-
tas durante a aplicação, alguns fa-
tores inerentes à própria planta e a 
estes bactericidas fazem com que a 
sua eficiência seja variável e distan-
te de um cenário ideal de controle, 
como imaginado por muitos técni-
cos e citricultores paulistas. 

A principal dificuldade enfren-
tada pelos citricultores que mane-

jam o Cancro Cítrico em áreas en-
dêmicas é manter as plantas cítricas 
completamente protegidas ao longo 
dos anos. As frequentes brotações, 
as quais são, muitas vezes, desuni-
formes, fazem com que a proteção 
conferida pelas pulverizações seja 
apenas parcial. Isso porque brota-
ções desprotegidas emitidas entre 
as pulverizações estão predispos-
tas a infecção. Além disso, mesmo as 
folhas e frutos jovens pulverizados 
tornam-se predispostos à infecção 
na medida em que estes tecidos se 
expandem no decorrer do desenvol-
vimento. Como os cobres fixos não 
são sistêmicos na planta ou trans-
locados na superfície vegetal, a ex-
pansão das folhas e frutos promove 
o rompimento da camada protetora 
de cobre, criando sítios passíveis de 
infecção pela bactéria causadora do 
Cancro Cítrico. Teoricamente, pulve-
rizações mais frequentes poderiam 
minimizar o problema, no entanto, 
além de aumentar de maneira im-
praticável os custos de produção, 
tal medida não garantiria a completa 
proteção das plantas, uma vez que, 
na ocorrência de chuvas acompa-
nhadas de ventos fortes, a bactéria 
pode ser projetada diretamente pa-
ra dentro da folha via estômatos, in-
dependentemente da existência de 
uma camada protetora de cobre na 
superfície. Todos estes fatores des-
qualificam o uso de bactericidas cú-
pricos como medida preventiva à en-
trada do Cancro Cítrico em áreas ou 
talhões ainda livres da doença. As 
aplicações de cobre promovem, no 
máximo, uma redução do número 
de folhas e frutos com sintomas em 
plantas doentes, mas não impedem a 
entrada e a disseminação da doença 
nos pomares. Isso pode ser demons-
trado facilmente: pomares cítricos 
frequentemente pulverizados com 
bactericidas cúpricos no Sul do Brasil 
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Sintomas de Cancro Cítrico em folhas pulverizadas com cobre

Foto: José Belasque Jr.

não deixam de apresentar o Cancro  
Cítrico. Nesta região, há pomares sem  
a doença, na sua minoria, princi-
palmente por estarem isolados de  
áreas com Cancro Cítrico. Por outro 
lado, a maioria dos pomares desta  
região possui a doença e as pulveri-
zações cúpricas realizadas objetivam 
a redução da perda de frutos sinto-
máticos. Mesmo em São Paulo, o con-
trole químico da Pinta Preta com cú-
pricos não impede que novas áreas 
sejam infectadas com Cancro Cítrico. 

Mas afinal, qual a melhor estraté-
gia a ser adotada em São Paulo contra 
o Cancro Cítrico? A resposta é fácil. 
Em regiões livres ou com ocorrên-
cia esporádica e localizada do Can-
cro Cítrico, como no Estado de São 
Paulo, certamente a melhor estraté-
gia é evitar a disseminação da bacté-
ria para áreas livres da doença. Nes-
te caso, o raciocínio é bastante lógico. 
Pulverizações cúpricas não evitarão 
a entrada da bactéria no pomar. Pa-
ra que o Cancro Cítrico seja elimina-

do, é necessária a detecção precoce 
de plantas sintomáticas e contenção 
da doença antes da transmissão se-
cundária para plantas ou talhões vizi-
nhos. Isso só pode ser conseguido de 
uma maneira: inspeções frequentes 
e eliminação dos focos detectados. 
Inspeções anuais para a detecção 
de focos da doença, e a consequen-
te perda de plantas, ainda são menos 
custosas para a citricultura do que 
pulverizações cúpricas, as quais não 
impedirão que a epidemia da doen-
ça continue, que as plantas doentes 
percam parte de seus frutos e, ainda, 
que quebra-ventos arbóreos tenham 
de ser implantados.  Este é de fato um 
raciocínio bastante simples. A dificul-
dade está em adotarmos essa estra-
tégia de controle em São Paulo.

Teoricamente, regiões de baixa 
incidência ou livres da doença po-
dem optar pelo manejo do Cancro 
Cítrico. No entanto, esta opção é um 
caminho sem volta. Uma vez pre-
sente nos pomares, o Cancro Cítrico 

Eng. Agr. Dr.  
José Belasque Jr.
Departamento 
Científico, Fundecitrus, 
Araraquara (SP)
belasque@
fundecitrus.com.br

não pode ser eliminado sem a des-
truição de plantas. Evidentemente, 
a opção pela erradicação do Cancro 
Cítrico em São Paulo fez, e ainda faz, 
com que custos adicionais para seu 
controle sejam evitados. Do contrá-
rio, a disseminação da doença pelo 
parque citrícola paulista significaria 
uma redução na rentabilidade do ci-
tricultor, que, como sabemos, é cada 
vez menor. 
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Custos

Utilização de horas de máquinas  
e mão de obra em 2011

P ara que tenhamos um parâ-
metro orçamentário e, assim, 
possamos projetar as despe-
sas para períodos futuros ge-

rando previsões de desembolsos, 
uma das principais ferramentas em 
gestão financeira, temos de deter-
minar, dentre outras coisas, a quan-
tidade máxima de horas de mão de 
obra e de máquinas a serem utiliza-
das por hectare de laranja e as dis-
tribuirmos durante o ano. Com estes 
parâmetros, poderemos acompa-
nhar a realização mensal, apuran-
do necessidades de ajustes para se 
atingir as metas anuais durante o 
decorrer do período. Com esta fina-
lidade, analisando o histórico e pro-
jetando o futuro, trabalhamos em 
2011 com a máxima de 86 horas de 
mão de obra e 34 horas de máqui-
nas por hectare de laranja a serem 
utilizados durante todo o ano.

Com os dados de 2011 fechados, 
apuramos que, na média, utilizamos 
31 horas de máquinas e 86 de mão 
de obra por hectare de laranja duran-
te o ano, ou seja, a média atingiu o te-
to máximo orçamentário. Deste modo, 
analisando individualmente cada pro-
priedade que compõe esta média, po-

demos afirmar que muitos produtores 
não conseguiram trabalhar abaixo dos 
patamares projetados, constatando 
custos maiores que os estimados ini-
cialmente. O número de horas de má-
quinas ficou um pouco abaixo da meta 
máxima, mas nada significativo em ter-
mos de resultados e, individualmente, 
também foi maioria os que não ultra-
passaram o parâmetro máximo.

Inserindo os resultados mensais 
em uma planilha e analisando grafi-
camente, conforme a tabela acima, 
constatamos que o uso de mão de 
obra teve seu pico em 2011 no mês 
de agosto, atingindo 8,5 horas por 
hectare de laranja, destoando da mé-
dia mensal de 7,2 horas por hectare 
de laranja. Já o uso médio de horas de 
máquinas ficou um pouco mais está-
vel durante o ano, atingindo pico de 
2,9 por hectare de laranja em março, 
um desvio menor em relação à media 
mensal apurada de 2,6 horas por hec-
tare de laranja durante o ano. 

Para que possamos transformar 
em valores estes resultados e, as-
sim, trabalhar com a gestão financei-
ra por meio de um orçamento, consi-
deramos que o custo médio da hora 
de mão de obra ficou em R$ 6,01 em 
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Administrador 
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Farm Assistência 
Técnica
luciano@
farmatac.com.br
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Administrando os 

desafios do processo 

produtivo da citricultura, 

constatamos que em 2011 

várias propriedades não 

conseguiram trabalhar 

abaixo do parâmetro 

máximo de horas por 

hectare de laranja

2011 e o custo médio da hora de 
máquinas, apenas depreciação, sem 
considerar o valor do diesel ou do 
operador, ficou em R$ 15,95. 

As mudanças operacionais im-
postas à citricultura têm elevado 
gradativamente a mão de obra para 
manter sadios os pomares e, desta 
forma, a cada dia as margens de cus-
tos são achatadas, fazendo com que 
os produtores rurais se profissiona-
lizem e busquem suprir estes débi-
tos no aumento da produtividade de 
seus pomares. A produtividade dos 
pomares deve crescer mais rapida-
mente que as demandas por mão de 
obra e máquinas e do que os custos 
de forma geral, pois só assim os po-
mares podem gerar lucros, uma vez 
que, trabalhando com commodities, 
a perspectiva de melhorar os preços 
de venda é reduzida, senão nula, de-
pendendo totalmente do mercado. 
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Tamarixia radiata: 
uma alternativa para controle do psilídeo dos citros

Mesmo com controle quí-
mico intenso e rigoroso, 
o Greening, ou HLB, ainda 
avança sobre os pomares 

paulistas. No último levantamento 
realizado pelo Fundecitrus, a quan-
tidade de talhões com presença da 
doença aumentou 56% em compa-
ração a 2009, verificando-se que 
quase 40% dos talhões possuíam, 
pelo menos, uma planta com sin-
tomas. A região com maior incidên-
cia continua sendo a central, com 
73,52% dos talhões contamina-
dos, seguida da região sul do Esta-
do, com cerca de 60%. A região no- 
roeste registra a menor taxa de con-
taminação, com pouco mais de 8% 
de infecção. Acredita-se que desde 
a descoberta da doença, em 2004, 
mais de 15 milhões de plantas cítri-
cas já tenham sido erradicadas. 

O controle químico do psilídeo Dia-
phorina citri, vetor da bactéria, conti-
nua sendo a principal recomendação 
para manejo do HLB, seguido pela eli-
minação de plantas doentes e pelo 
uso de mudas certificadas.

Na natureza, D. citri é controlado 
por uma série de fatores, incluindo-
-se outros insetos, que podem ser pre-
dadores ou parasitoides, fungos que 
causam doenças, ou mesmo condi-
ções climáticas desfavoráveis ao seu 
desenvolvimento. No Brasil, no entan-
to, os insetos predadores acabam não 

desempenhando um papel importan-
te no controle da praga, pois são eli-
minados pela aplicação intensiva de 
agroquímicos. Atualmente, alguns pro-
dutores têm realizado de 20 a 24 apli-
cações de inseticidas por ano.

Dentre os inimigos naturais, tem-
-se a pequena vespa Tamarixia radia-
ta, um parasitoide que ataca as formas 
jovens (ninfas) da praga colocando seu 
ovo na parte inferior do corpo destas 
ninfas. Deste ovo eclode a larva do pa-
rasitoide que começam a se alimentar 
da praga, mumificando-a. 

As fêmeas deste inimigo natural 
preferem parasitar ninfas de estágios 
mais avançados (quarto e quinto) do 
psilídeo. Além de sua ação de parasi-
tismo, elas também se alimentam das 
ninfas mais jovens (primeiro a terceiro 
ínstares). Deste modo, com duas for-
mas de controle agindo conjuntamen-
te, acredita-se que uma única fêmea 
seja capaz de eliminar até 500 nin-
fas de Diaphorina citri ao longo de sua  
vida. Foi verificado também que T. ra-
diata, uma vez liberado em determina-
da área, se estabelece e é capaz de mi-
grar para outras regiões.

O parasitoide é natural da mesma 
região de origem do psilídeo, o sudes-
te asiático. Nos anos 1960, quando a 
doença começou a se espalhar pelo 
mundo, foram buscadas formas de 
controle do psilídeo. Nas ilhas Reuni-
ón havia uma alta ocorrência do psi-
lídeo e, consequentemente, alta inci-
dência do HLB. Foi feita a importação 
de T. radiata da Índia e realizadas 41 
liberações sucessivas do parasitoide 
na ilha. Em cerca de um ano já foram 
observados os resultados, com sensí-
vel redução da população da praga, e 

nos anos seguintes, verificou-se redu-
ção da incidência da doença. Resul-
tados semelhantes foram também 
observados nas ilhas Guadaloupe, 
onde havia a presença do psilídeo, 
mas não da doença. Neste caso, T. 
radiata foi liberado de modo a con-
trolar o psilídeo e evitar maiores 
prejuízos, caso houvesse também a 
introdução da doença.

Frente aos bons resultados, o in-
teresse por este parasitoide cresceu  
significativamente. T. radiata foi impor-
tado para a Flórida (EUA) no fim dos 
anos 1990 e passou a ser estudado 
mais profundamente.

No Brasil, a partir da detecção da 
doença, em 2004, diversos esforços 
foram empreendidos para sua conten-
ção. Dentre elas, foi proposta a impor-
tação do parasitoide, no entanto, foi 
verificado que ele já estava presente 

A pequena vespa Tamarixia 

radiata é um inimigo 

natural do vetor do HLB,  

o psilídeo D. citri, e ataca  

as ninfas da praga

Ninfa do psilídeo mumificada  
pelo parasitoide, mostrando  
o orifício de saída

Foto: Alexandre Jose Ferreira Diniz  
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no país. Levantamentos realizados nos 
últimos anos verificaram que o parasi-
tismo natural vem sendo reduzido con-
sideravelmente, em 2005 foi registra-
do mais de 90% de parasitismo, em 
2007 ele foi apenas de 32,4%, e isso 
se deve, principalmente, à aplicação 
intensiva de pesticidas, cujo consumo 
aumentou 600% entre 2004 e 2010 
na cultura cítrica.

Diante do crescente custo de pro-
dução dos citros, em grande parte de-
vido às medidas de controle da do-
ença, o uso do parasitoide aumentou. 
Unidades de criação de T. radiata têm 
sido estabelecidas em diversos países. 

No Texas (EUA), a criação tem si-
do realizada de duas formas: em ca-
sas de vegetação, sob condições 
controladas, e em campo, no qual 
plantas adultas de citros são cober-
tas com uma grande gaiola e ‘inocu-
ladas’ com o psilídeo e, posterior-
mente, com T. radiata. No início de 
sua emergência, a cobertura é reti-

rada e os parasitoides são liberados. 
Estima-se que, deste modo, sejam 
produzidos cerca de 14.000 vespas 
por árvore.

O México possui um considerável 
programa de produção destes inimi-
gos naturais. Atualmente, conta com 
duas unidades nos estados de Colima 
e Yucatán, produzindo respectivamen-
te 84.000 e 267.000 parasitoides/
mês, com projeto de implantação de 
mais oito unidades nos próximos anos. 
O programa de criação na Costa Rica 
produz atualmente cerca de 40.000 
destes inimigos por mês. Um projeto 
a ser implantado pela Universidade da 
Flórida (EUA) espera produzir um mi-
lhão de parasitoides por semana.

No Brasil, com apoio do Funde-
citrus, foi implantada, em junho de 
2010, uma criação de T. radiata no De-
partamento de Entomologia e Acarolo-
gia da Esalq/USP. Esta criação faz parte 
de um projeto firmado entre do Fun-
decitrus e a USP com o intuito de abor-

dar o controle do psilídeo com tal pa-
rasitoide. Os parasitoides produzidos 
são liberados pelos técnicos do Fun-
decitrus em áreas de 17 municípios 
previamente selecionadas, nas quais 
tem sido realizado o acompanhamen-
to do seu desempenho frente a dife-
rentes variáveis ambientais, com ob-
jetivo de se determinar as melhores 
condições de sua utilização.

Tem-se verificado que, em áreas 
com aplicação reduzida de inseticidas, 
ou áreas orgânicas, o parasitoide mos-
tra-se muito promissor, com um au-
mento no parasitismo de até seis ve-
zes. Outra abordagem estudada é sua 
liberação em pomares domésticos e 
áreas urbanas, como praças ou cemi-
térios, nos quais a aplicação de agro-
quimícos não é realizada. 

Planeja-se, ainda, verificar a viabili-
dade de sua utilização juntamente com 
aplicação racional de inseticidas. Isto 
se deve às recomendações recentes de 
um manejo destes produtos químicos, 

Gaiolas de criação de Diaphorina citri para produção de seu parasitoide Tamarixia radiata na Esalq/USP 
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concentrando sua utilização nos perío-
dos de repouso vegetativo das plantas.

Atualmente, a produção na Esalq/
USP varia entre 40.000 e 60.000 pa-
rasitoides/mês, empregando-se se-
te pessoas, dentre eles pós-gra- 
duandos, que utilizam os insetos pa-
ra o desenvolvimento de suas pes-
quisas. Considerando a taxa atual de 
liberação de 400 parasitoides/ha, o 
projeto é capaz de cobrir de 100 a 
150 hectares por mês. Diversos estu-
dos vêm sendo realizados com o ob-
jetivo de melhorar o rendimento e 
operacionalidade da criação, que é 
bastante trabalhosa. Assim, espera-se 
aprimorar a tecnologia de produção, 
formando novos núcleos de criação  
de Tamarixia radiata em diversas par-
tes do Estado, ou, ainda, repassando às 
empresas para que elas possam pro-
duzir seus próprios parasitoides. Sistema de criação em campo utilizada no Texas (EUA)

Foto: José Roberto Postali Parra
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Fisiologia vegetal

Indução de resistência 
a doenças em plantas por

inseticida neonicotinoide

alterações fisiológicas e morfológi-
cas em plantas.

Alterações fisiológicas relaciona-
das com nutrição, vigor vegetativo e 
resistência ao estresse, resultantes 
do tratamento das plantas com in-
seticidas, foram relatadas em dife-
rentes culturas. Aumentos nos teo-
res de potássio, fósforo, nitrogênio 

e cálcio, além do aumento na pro-
dutividade e na resistência ao frio, 
foram relacionados com a aplicação 
de aldicarb em plantas de laranja e 
de lima ácida Tahiti. Em cafeeiro, a 
aplicação de aldicarb, dissulfoton e 
carbofuran induziu o aumento nos 
teores de fósforo, potássio e nitro-
gênio nas plantas.

Foto: Michele Regina Lopes da Silva

Figura 1. Metodologia utilizada para indução de 
resistência em citros e reisolamento de Xanthomonas citri 
subsp. citri em casa de vegetação 
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Estudos mostram os efeitos de produtos conhecidos e não conhecidos como  

indutores de resistência contra as doenças dos citros

Inseticidas em plantas
Os inseticidas são comumente uti-
lizados pela sua ação no controle 
de pragas, porém, alguns deles po-
dem também provocar alterações 
no metabolismo e na morfologia 
de plantas. Produtos à base de aldi-
carb, carbofuran e tiametoxam têm 
sido relatados como indutores de 
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Foto: Michele Regina Lopes da Silva

Figura 2. Planta tratada com 3 g de princípio ativo de imidaclopride 7 dias antes da 
inoculação com Xanthomonas citri subsp. citri (A) e planta-controle tratada com água (B)

A aplicação dos inseticidas neoni- 
cotinoides imidaclopride e tiame-
toxam em plantas de feijão e soja 
também resultou em aumento de 
produtividade, na tolerância ao es-
tresse, em incrementos no sistema 
radicular e na parte aérea das plan-
tas, além do aumento nos teores de 
fósforo, potássio e zinco e na ex-
pressão de PR-proteínas (Proteínas 
Relacionadas à Patogênese).

Inseticidas neonicotinoides
Os neonicotinoides são inseticidas 
sistêmicos das classes toxicológicas 
II e III e estão registrados em inúme-
ros países, inclusive no Brasil, para 
o controle de insetos-praga sugado-
res e mastigadores.

Entre os representantes desta 
classe de inseticidas destacam-se 
o imidaclopride (Confidor®, Prova-
do® e Winner®), tiametoxam (Acta-
ra®, Cruiser® e Platinum®) e clotia-
nidina (Poncho®).

Os neonicotinoides pertencem a 
uma classe de inseticidas que teve 
origem a partir da molécula da nico-
tina. Seu mecanismo inseticida é ba-
seado na habilidade de ligar-se aos 
receptores nicotínicos de acetilcoli-
na no cérebro de insetos, levando à 
paralização e morte.

Em plantas, o mecanismo de in-
teração ainda é pouco conhecido, 
mas têm sido relatadas melhorias 
nas características agronômicas e 
no aumento de produtividade em 
culturas tratadas com esta classe 
de inseticidas.

A indução de  
resistência em plantas
A indução de resistência em plan-
tas vem sendo estudada há algu-
mas décadas, mas apenas recen-
temente sua potencialidade para o 
controle de doenças tem sido des-
tacada. Uma característica interes-

sante da indução de resistência é 
que uma vez ativada confere pro-
teção inespecífica, ou seja, deixa a 
planta protegida contra um amplo 
espectro de patógenos.

Esta resistência é possível por-
que as plantas possuem mecanis-
mos de proteção natural chamados 
barreiras pré-formadas e pós-forma-
das. Os fatores pré-formados, como 
por exemplo a cutícula e substân-
cias alcaloides, estão presentes na 
planta antes do contato com o pa-
tógeno. Já os fatores pós-formados 
são produzidos em resposta à infec-
ção pelo patógeno e são represen-
tados por cortiça, espécies reativas 
de oxigênio e PR-proteínas. Estes úl-
timos são os fatores de maior inte-
resse dentro do fenômeno de indu-
ção de resistência.

O processo de indução de resis-
tência envolve a ativação de meca-
nismos latentes de resistência pelo 
tratamento da planta com agentes 
elicitores. Os elicitores são origi-

nados a partir do tratamento da 
planta com indutores de resistên-
cia que podem ser desde produtos 
sintéticos e naturais, como extratos  
de plantas, e até mesmo a infesta-
ção da planta por microrganismos. 
Atualmente, outras substâncias, co-
mo quitosana, fosfitos, silicatos e di-
ferentes extratos vegetais têm sido 
testadas como indutores de resis-
tência em plantas. 

O Cancro Cítrico
Dentre as doenças que afetam os ci-
tros, o Cancro Cítrico é uma amea- 
ça para as regiões citrícolas brasi-
leiras, por se tratar de uma doença 
que afeta a maioria dos cultivares 
comerciais de citros.

A doença é causada pela bac-
téria Xanthomonas citri subsp. ci-
tri (Xcc) e ocorre de forma severa 
em localidades onde o clima no 
verão é quente e úmido, manifes-
tando-se em folhas, frutos e ramos  
por meio do desenvolvimento de 

Fisiologia vegetal
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lesões necróticas. Em alguns 
casos, podem levar à desfolha, 
frutos manchados, seca de ramos 
e declínio geral da planta.

As maiores perdas ocorrem 
devido à redução de área fo-
tossintética da planta, provoca-
da pelo aparecimento de lesões 
em folhas e desfolhas. Também 
ocorrem reduções de valor  
de mercado dos frutos que apre-
sentam sintomas e, por se tratar 
de uma doença quarentenária, bar-
reiras fitossanitárias internacionais 
são impostas às áreas de ocorrên-
cia da bactéria.

Entre as ações realizadas para 
restringir a disseminação e erradi-
car a bactéria Xcc destacam-se os 
programas de erradicação adotados 
no Estado de São Paulo e os progra-
mas de manejo integrado para pre-
venção e controle do Cancro Cítri-
co adotados nos Estados do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 
e na Flórida (EUA). Nestes programas 
de manejo integrado estão incluídas 
a produção de mudas sadias, o plan-
tio de cultivares menos susceptí-
veis, a instalação de quebra-ventos 
arbóreos, o controle da Larva Mina-
dora dos Citros (LMC) (Phyllocnistis 
citrella) e as aplicações regulares de 
bactericidas cúpricos, que consti-
tuem atualmente a base para o con-
trole químico do Cancro Cítrico.

Contudo, produtos cúpricos 
apresentam eficiência parcial e 
desvantagens, como a seleção de 
linhagens de Xcc resistentes ao co-
bre e ao acúmulo do metal pesado 
no solo.

Tendo em vista a grande im-
portância do Cancro Cítrico pa-
ra a produção comercial de citros, 
é importante a busca por medidas 
alternativas ao controle da doença 
e que possam ser empregados de 
forma integrada.

A indução de  
resistência em citros
Estudos relacionados com a indu-
ção de resistência em citros têm 
sido desenvolvidos no Instituto 
Agronômico do Paraná (IAPAR), lo-
calizado em Londrina, e apresentam 
resultados promissores no controle 
do Cancro Cítrico. 

A aplicação de acibenzolar-S-me-
til (ASM) e Ácido 2,6-dicloroisonico-
tínico (INA) apresentaram resultados 
positivos no controle do Cancro Cítri-
co e da Mancha Bacteriana dos Citros 
sob condições controladas.

Além dos produtos comumente 
conhecidos como indutores de re-
sistência, inseticidas neonicotinoi-
des têm sido testados por nosso 
grupo como indutores de resistên-
cia em citros (Figura 1).

Avaliações revelaram que o tra-
tamento preventivo das plantas de 
laranja com imidaclopride em di-
ferentes concentrações reduz sig-
nificativamente o número médio 
de lesões características de Cancro 
Cítrico por cm2 de tecido foliar de 
plantas inoculadas com suspensão 
de Xcc (Tabela). A população de Xcc 

recuperada de áreas foliares infiltra-
das com a bactéria também é me-
nor em plantas tratadas com o neo-
nicotinoide quando comparadas às 
plantas-controle tratadas com água.

Reduções entre 27% e 47% no 
número médio de lesões foram ob-
servadas em plantas tratadas com as 
três diferentes doses de imidaclo-
pride (Figura 2). Os dados obtidos 
nestes estudos demonstram que a 
resistência em citros pode ser in-
duzida por inseticida neonicotinoi-
de e que, como a resposta da planta 
é inespecífica, este tipo de contro-
le pode ser utilizado em programas 
de manejo para diferentes doenças 
que atacam as plantas cítricas. 

Tabela. Incidência de Cancro Cítrico e população de Xanthomonas citri  
subsp. citri em plantas de laranja Valência/limão Cravo tratadas por rega  
com Imidaclopride em casa de vegetação

Dose de 
Imidaclopride
(g p.a./planta)

População de Xcc 
Log 10 UFC/cm2 de tecido 

foliar (1,2) 

Número de lesões de 
Cancro Cítrico (1) por cm2 de 

tecido foliar (2)

0,00 6,63 a4 4,73 a4

0,75 4,8 ab 4,4 a
1,50 3,6 b 2,7 b
3,00 3,5 b 2,2 b

CV (%) 28,0 24,4
1Valores originais. 2Avaliação realizada aos 25 dias após a inoculação por infiltração de 

suspensão bacteriana.  3Para análise estatística, os valores foram transformados para √x. 
4Médias seguidas de mesma letra nas colunas não diferem entre si pelo teste de Tukey 

a 5% de significância. P.a, princípio ativo.
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Amazonas, Espírito Santo, Goiás, Mi-
nas Gerais, Mato Grosso, Mato Gros-
so do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Rondônia, Santa Ca-
tarina e São Paulo.

Órgãos afetados e sintomas   
A Pinta Preta afeta folhas, pecío-
los, ramos, espinhos, pedúnculos 
e, principalmente, os frutos. Plan-
tas velhas e estressadas geralmen-
te são mais afetadas do que plantas 
sadias e vigorosas. O período de in-
cubação da doença, ou seja, o tem-
po compreendido entre a infecção e 
a manifestação dos sintomas, é co-
mumente longo. Existem relatos na 
literatura de períodos de incubação 
em frutos superiores a um ano. Co-
mo a manifestação dos sintomas é 
favorecida pela radiação solar com-
binada com altas temperaturas, os 
frutos mais expostos ao sol em ge-
ral são os mais afetados.	

Manejo
As medidas de manejo devem le-
var em consideração o período de 
maior suscetibilidade dos frutos, 
as fontes de inóculo do fungo e as 
condições ambientais. As principais 
medidas de controle incluem: 1.  
utilizar nos plantios e replantios 
mudas livres da doença, principal-
mente em áreas ou regiões onde ela 
não foi ainda constatada; 2. podar, 
remover e queimar os órgãos infec-
tados das plantas, principalmente 
os ramos secos, durante o período 
seco do ano, antes do início do flo-
rescimento das plantas, para redu-
zir as fontes de inóculo; 3. contro-
lar o mato das linhas de plantio com 

Doenças

Importância da pinta preta
As perdas provocadas pela doença 
são muito elevadas. Os frutos afe-
tados, em geral, caem prematura-
mente, reduzindo a produtividade 
das plantas. Em ataques muito se-
veros, perdas de até 80% já foram 
observadas. Frutos com sintomas da  
doença são muito depreciados no 
mercado nacional de fruta fresca e 
impróprios para exportação. Geral-
mente, as perdas são maiores em 
limoeiros verdadeiros, mexeriquei-
ras Rio e Montenegrina, tangoreiros 
Murcott, algumas tangerineiras e la-

ranjeiras doces, principalmente as 
variedades de meia estação como 
a Pera e as de maturação tardia, co-
mo Valência, Natal e Folha Murcha. 
A doença nunca foi encontrada em 
plantas de lima ácida Tahiti. 

Distribuição geográfica
A doença já foi relatada na África 
(África do Sul, Moçambique, Nigéria, 
Quênia, Suazilândia, Uganda, Zâm-
bia e Zimbábue), na Ásia (Butão, Chi-
na, Filipinas, Hong Kong, Indonésia, 
Japão e Taiwan), na Oceania (Aus-
trália e Nova Zelândia), na América 
do Norte (Flórida – EUA), no Caribe 
(Cuba) e na América do Sul (Argenti-
na, Brasil, Peru, Uruguai e Venezue-
la). Ela ainda não foi encontrada na 
Europa, que vem colocando muitas 
restrições à importação de frutos cí-
tricos provenientes de países que já 
têm a doença, alegando que estas 
restrições visam evitar a entrada da 
Pinta Preta no continente europeu. 
No Brasil, ela já foi constatada no 

A Pinta Preta e sua importância 
para as exportações de frutas cítricas

A doença tem restringido 

as exportações 

principalmente para a 

Europa, e sua ocorrência 

em um único fruto 

acarreta no rechaço de 

toda a partida
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herbicidas pós-emergentes e o ma-
to das ruas com roçadeiras, de mo-
do a produzir cobertura morta sobre 
as folhas caídas ao solo na área de 
projeção da copa das plantas, antes 
do início do florescimento destas, 
para reduzir a produção e a disper-
são de esporos do fungo em folhas 
em decomposição sobre a superfí-
cie do solo; 4. eliminar plantas em 
estado de depauperamento avan-
çado do pomar; 5. manter as plan-
tas em boas condições de nutrição 
e sanidade; 6. pulverizar as plan-
tas com fungicidas para a proteção 
dos frutos durante o seu período de 
maior suscetibilidade.

 Fungicidas dos grupos benzi-
midazóis (carbendazim e tiofanato 
metílico), estrobilurinas (pyraclos-
trobin, azoxystrobin e trifloxystro-
bin), ditiocarbamatos (mancozeb) e 

produtos à base de cobre (oxiclo-
reto de cobre, hidróxido de cobre, 
óxido cuproso e sulfato de cobre 
na forma de calda bordalesa) es-
tão registrados no país para o con-
trole da doença. Contudo, em fun-
ção da proibição recente de entrada 
nos Estados Unidos de suco cítrico 
contendo resíduos de carbendazim 
(≥ 10 ppb), os benzimidazóis foram 
excluídos da lista de defensivos da 
Produção Integrada de Citros.  	  

O controle químico deve ser ini-
ciado logo após a queda das pétalas 
das flores e o número de aplicações 
pode variar em função do histórico 
da doença na área, das condições 
climáticas prevalecentes durante o 
período de suscetibilidade dos fru-
tos, da suscetibilidade do hospedei-
ro e do nível de controle requerido. 
O controle pode variar em função 

do destino da produção. Quando ela 
destina-se ao processamento indus-
trial, o controle pode ser realizado 
com um número menor de pulveri-
zações, pois o aspecto externo dos 
frutos não é tão importante, mas o 
controle deve ser efetivo para se 
evitar a queda de frutos. Em poma-
res que produzem frutas para ex-
portação, ou para o mercado inter-
no de frutas frescas, os produtos à 
base de cobre em mistura com óleo 
devem ser usados somente nas pri-
meiras pulverizações. A restrição 
ao uso desses fungicidas nas pul-
verizações subsequentes deve-se  
ao fato deles poderem provocar fi-
totoxicidade aos frutos, e tam-
bém por tornarem mais evidentes  
manchas, lesões e injúrias provo-
cadas por outras causas, bióticas 
ou abióticas, prejudicando, assim, a 

Teste de indução de sintomas de Pinta Preta dos citros – U.P.D. Sorocaba

Doenças

Foto: Eduardo Feichtenberger
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Doenças

F Á B I O   F A D E L 
& A S S O C I A D O S 

“O momento atual requer de todos a capacidade de desenvolver                      
habilidades para gerenciar o intangível. Nosso trabalho é prever e               
gerenciar contingências. Em um sistema positivista a habilidade  jurídica 
pode ser um grande diferencial na concorrência. Nesse sistema, não há 
custo correto sem profunda análise do arcabouço legal.” 

www.fabiofadel.com.br — fabiofadel@fabiofadel.com.br 

Avenida São Luís, 86, 20º andar, São Paulo/SP – pabx/fax (11) 3257-1155  
Avenida Senador César Lacerda de Vergueiro, 920, Araras/SP—Tel. (19) 3351-3888 

cosmética dos frutos. Nas demais 
pulverizações, utilizar estrobilurinas 
misturadas com óleo emulsionável. 
Contudo, como o uso continuado e 
inadequado de estrobilurinas po-
derá provocar o desenvolvimento 
de resistência do fungo aos produ-
tos, recomenda-se não realizar mais 
do que duas pulverizações por safra 
com eles. Recomenda-se, também, 
que esses fungicidas sejam utiliza-

dos em misturas com produtos de 
contato que apresentem baixo risco 
de desenvolvimento de resistência 
pelo fungo.

Importância da  
doença nas exportações  
de frutas frescas
A Pinta Preta vem restringindo as 
exportações de frutas cítricas bra-
sileiras, principalmente quando são 

destinadas ao mercado europeu. A 
doença é considerada quarentená-
ria A1 na União Europeia, pois ela 
não foi ainda encontrada em países 
europeus. A tolerância em relação 
aos frutos cítricos importados por 
estes países é zero. A detecção da 
doença em um único fruto acarreta 
o rechaço de toda a partida, que fica 
impedida de desembarque.  

O Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA) e os 
órgãos estaduais de Defesa Agrope-
cuária estabeleceram um programa 
de manejo de risco da doença, que 
visa atender às exigências dos paí-
ses importadores europeus e redu-
zir a ocorrência da doença em fru-
tos exportados. Entre as medidas 
previstas está a exigência de cadas-
tramento no programa dos produ-
tores, das unidades de produção, e 
das casas de processamento e em-
balagem de frutos. A unidade de 
produção (UP), ou seja, o pomar co-
mercial cadastrado para a produção 
de frutos destinados à exportação,  

48 horas

Manchas sardentas Manchas virulentas

Lesões desenvolvidas durante a realização do Teste de Indução de Sintomas de Pinta Preta em fruto cítrico aparentemente 
sadio antes do teste. Manchas sardentas apareceram no fruto no início do teste, que depois de 48 horas evoluíram para  
lesões do tipo virulentas

Fotos: Eduardo Feichtenberger

São mais de 3(três) milhões de textos legais no Brasil que abrangem todas as áreas da em-
presa. Mesmo em número excessivo, essas normas devem integrar com lógica no orde-
namento jurídico. Somente uma empresa com diversidade científica pode gerenciar os riscos 
de sua empresa. É isso que fazemos! 

www.fabiofadel.com.br

tel.: 55 11 3257 1155
fabiofadel@fabiofadel.com.br



23GCONCI – Grupo de Consultores em Citros



24 GCONCI – Grupo de Consultores em Citros

Doenças

Eduardo 
Feichtenberger
Unidade de 
Pesquisa e 
Desenvolvimento 
de Sorocaba  
APTA/SAA 

deve estar sob acompanhamen-
to oficial para assegurar de que ela 
não apresenta a doença. Inspeções 
de campo são feitas nas plantas 
dessa UP durante o período final do 
ciclo de produção dos frutos. Quan-
do a doença é observada, os frutos 
suspeitos são coletados, lacrados e 
encaminhados ao laboratório para a 
confirmação do diagnóstico inicial 
de campo. Os laboratórios que rea-
lizam as análises para a confirmação 
desse diagnóstico devem estar cre-
denciados no MAPA. Quando a doen- 
ça nos frutos suspeitos amostrados 
é confirmada no laboratório, a uni-
dade de produção contaminada cor-
respondente é excluída do processo 
de exportação. Caso a doença não 
seja detectada nas inspeções pré-
vias de campo, frutos assintomáti-
cos devem ser amostrados na pré-
-colheita, em 1% das plantas da UP, 
em plantas debilitadas, na sua parte 
externa e inferior, e na face da plan-
ta mais exposta aos raios solares. As 
amostras devem ser encaminhadas 
aos laboratórios credenciados no 
MAPA para a realização do teste de 
indução de sintomas da doença. Se 
o resultado deste teste for positivo, 
a UP correspondente será também 
excluída do processo de exportação. 
Se o resultado for negativo, os frutos 
poderão ser colhidos e processados 
em unidades de processamento e 
embalagem de frutos, que também 
devem estar cadastradas no progra-
ma. Uma inspeção final nas unida-
des é feita por técnicos do MAPA du-
rante o processamento dos frutos. 
Quando frutos apresentando sinto-
mas típicos da doença são detecta-
dos, eles são coletados, lacrados e 
encaminhados aos laboratórios cre-
denciados para a confirmação do 
diagnóstico. A confirmação labora-
torial da doença nos frutos impli-
cará também na exclusão da UP de 

origem desses frutos do processo 
de exportação. Caso frutos sintomá-
ticos não sejam observados duran-
te a inspeção final, o contêiner com 
os frutos embalados será lacrado  
no próprio packinghouse e liberado 
para exportação.
					   
Teste de indução de  
Sintomas de Pinta Preta
O teste visa detectar a presença 
do fungo agente causal da doença 
[Guignardia citricarpa (Phyllosticta 
citricarpa)] em frutos que, embora 
infectados, ainda não apresentam 
os sintomas da doença na pré-co-
lheita, pois o período de incubação 
da Pinta Preta pode ser muito ele-
vado. O teste consiste na imersão 
dos frutos amostrados em uma so-
lução contendo etefon e sua poste-
rior incubação, durante 28 dias, sob 
luz contínua e temperaturas eleva-
das (acima de 25°C), condições que 
favorecem a rápida expressão dos 
sintomas da Pinta Preta. Nos frutos 
que desenvolverem lesões típicas 
da doença (ver foto da página 22), a 
confirmação do diagnóstico é feita 

com o isolamento do fungo das le-
sões e a sua posterior identificação. 
Se o resultado do teste de indução 
for positivo, a unidade de produção 
correspondente será excluída do 
processo de exportação.

A Unidade de Pesquisa e Desen-
volvimento de Sorocaba (UPDS), da 
Agência Paulista de Tecnologia dos 
Agronegócios (APTA), da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento do 
Estado de São Paulo, vem realizan-
do, desde 2005, este teste em frutos 
amostrados em pomares cadastrados 
para a produção de frutos destinados 
à exportação. De 2005 a 2011, a Uni-
dade já realizou o teste em 66.033 
frutos cítricos amostrados em 1.072 
unidades de produção (ver Tabela). 

Ano
N° de Unidades 

de Produção 
(UP)

Nº de Frutos 
Processados

Nº de Laudos 
emitidos

2005 103 5.954 14
2006 220 10.844 32
2008 117 5.888 14
2009 199 9.480 35
2010 243 18.643 42
2011 190 15.224 38

TOTAL 1.072 66.033 175

* Testes realizados em atendimento à Instrução Normativa n° 3 do MAPA, de 8/1/2008

Tabela. Testes de Indução de Sintomas de Pinta Preta realizados na 
U.P.D. Sorocaba em amostras coletadas em unidades de produção (UP)  
de frutos cítricos destinados à exportação* 


